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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS em face de sentença que julgou procedente o pedido relativo à concessão do benefício de aposentadoria por idade híbrida/mista, em favor de MARIA APARECIDA QUERINO, desde a data do requerimento administrativo (16/03/2016). Antecipação de tutela concedida.
Em razões de apelação, a autarquia previdenciária, sustenta, em síntese, a impossibilidade de concessão da aposentadoria por idade híbrida, tendo em vista que é devida àquele que, não apenas se encontra em pleno exercício de atividade rural, assim como a exerceu de forma predominante do período imediatamente anterior ao implemento do requisito etário e, ainda, no caso, a ausência de prova do exercício da atividade rural. Em caráter subsidiário, requer a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009. 

Há contrarrazões. 

Remessa oficial dispensada (CPC/2015, art. 496, §3º).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de sentença proferida em audiência, realizada na data de 12.04.2017, que concedeu o benefício de aposentadoria por idade híbrida em favor da parte autora, desde a data do requerimento administrativo, formulado em 16/03/2016.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seu efeito devolutivo (art. 1.011 do CPC).

Aposentadoria por idade. A modalidade de aposentadoria aventada nos autos se enquadra exatamente na hipótese descrita no § 3° do art.48 da Lei de Benefícios: a aposentadoria por idade mista ou híbrida, na qual há contagem híbrida da carência (não contributiva rural e contributiva urbana), exigindo-se o requisito etário sem redutor dos cinco anos, isto é, 65 anos, se homem, e 60 anos de mulher. 

 Por sua vez, a comprovação de tempo de serviço para fins previdenciários requer início de prova material (art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91). Com relação à comprovação do tempo de labor rural, é interessante ressaltar que a jurisprudência já consagrou o entendimento de que este início de prova material “deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar” (Súmula 34 da TNU), apesar de que “não se exige que o início de prova material, corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício” (Súmula 14 da TNU).

Não prospera a arguição quanto à exigência de que a atividade anterior ao requerimento administrativo deva ser rural, tendo em vista que o STJ em recente julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Recursos Especiais 1.674.221 e 1.788.404), fixou a seguinte tese: "O tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos do artigo 48, parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991, seja qual for a predominância do labor misto exercido no período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo" (Tema 1.007).
Caso concreto. A controvérsia dos autos cinge-se à comprovação do exercício da atividade rural em regime de economia familiar pela autora, para que somado ao tempo de trabalho urbano, obtenha a concessão do benefício de aposentadoria por idade híbrida. No caso, a parte autora cumpriu o requisito etário, eis que completou 60 anos de idade em 2015 (nascimento em 27/08/1955 - fls. 13v). Requerimento administrativo formulado em 16/03/2016 (fls. 22v). 

No que tange à comprovação do exercício da atividade rural em regime de economia familiar no período que antecedeu a atividade urbana, conforme consignado na sentença, restou demonstrada por início de prova material consubstanciada na cópia da certidão de casamento, realizado aos 08/04/1980, na qual consta a qualificação do cônjuge como pescador (fls. 13); certidões de nascimento dos filhos, nos anos de 1982, 1986 e 1990, que revelam a qualidade de pescador do cônjuge, bem como, os fatos ocorridos no domicílio rural (fls. 15 e 16); boletim escolar de filha matriculada em escola rural, no ano de 1989 (fls. 15v); contrato particular de compra e venda de imóvel rural, em nome da filha da autora, celebrado em junho/2006 (fls. 17); fotografias da autora e sua família na zona rural (fls. 18/19v); cadastro previdenciário da requerente, atualizado no ano de 2012, a evidenciar endereço na zona rural (fls.22); termo de recebimento de imóvel, em 25/07/2013, que revela o endereço da autora e seu cônjuge na zona rural (fls. 20); além de comprovante de endereço na zona rural, em nome do cônjuge da autora, nos meses de 11/2012 e 02/2013 (fls. 21). 

Ademais, como concluiu o magistrado a quo, ”... a instrução demonstrou que a parte autora exerceu o trabalho rural, na forma de regime de economia familiar por período superior a 10 anos, conforme depoimento das testemunhas, bem como o início de prova material produzido e ora especificado”.  

Por sua vez, o tempo de trabalho urbano restou demonstrado através do extrato do CNIS e cópia da CTPS, que registram vínculo empregatício da autora (zeladora), a partir de 16/08/2010, este que, reconhecido administrativamente pela autarquia previdenciária, até a data do requerimento administrativo (03/2016), totaliza 5 anos, e meses e 1 dia (fls.23v). 

Desta forma, a prova material corroborada por prova testemunhal coerente e segura formam um conjunto probatório harmônico que permite delinear o exercício da atividade rural em regime de economia familiar em período anterior ao ingresso da requerente no regime previdenciário urbano, de maneira que somado o período de labor rural anterior a 08/2010 às contribuições vertidas como contribuinte individual é possível concluir pelo cumprimento de 180 meses de carência necessários à concessão do benefício de aposentadoria por idade híbrida, pelo que deve ser mantida a sentença no ponto.
Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”.
Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação.

Os honorários advocatícios ficam majorados em 1% (um por cento), a teor do disposto no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11º do CPC, totalizando o quantum de 11% (doze por cento) calculado sobre as parcelas vencidas até a data da prolação da sentença.

É o voto. 
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